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DA - COORDENADORIA DE LICITACOES E CONTRATOS

EDITAL

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022
 

(AUTORIZAÇÃO PARA PROCESSO LICITATÓRIO Nº 071/2022-LIC)
 

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE JORNAIS SEDIADOS EM SANTA CATARINA E REPRESENTADOS
PELA ASSOCIAÇÃO DOS JORNAIS DO INTERIOR DE SANTA CATARINA (ADJORI/SC) E PELA
ASSOCIAÇÃO DOS DIÁRIOS DO INTERIOR DE SANTA CATARINA (ADI/SC) PARA
PUBLICAÇÃO DE COLUNA COM NOTÍCIAS INSTITUCIONAIS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA, DE CUNHO INFORMATIVO E DE ORIENTAÇÃO SOCIAL.

 
A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), CNPJ nº 83.599.191/0001-87, com sede na Rua Doutor Jorge da Luz Fontes nº 310 – Centro -
Florianópolis - SC, CEP 88020-900, por meio de sua Coordenadoria de Licitações e Contratos, torna público que realizará CREDENCIAMENTO de jornais
sediados em Santa Catarina interessados em prestação de serviços de comunicação, consoante especificações do Anexo I deste Edital.
 

RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO NO CREDENCIAMENTO:
As empresas interessadas deverão enviar à Diretoria de Comunicação da ALESC, através do e-mail
dcs@alesc.sc.gov.br a documentação para fins de credenciamento.
 
DA ANÁLISE, JULGAMENTO E EMISSÃO DO PARECER CONCLUSIVO:
Os documentos serão analisados e julgados pela Comissão Permanente de Licitações (CPL), que
emitirá parecer conclusivo, em até 20 (vinte) dias corridos, após o pedido de credenciamento.

 
FUNDAMENTO LEGAL:
 

▪ Lei nº 8.666 de 21/6/93, art. 25;
▪ Prejulgados nºs 1537 e 1788 do TCE, de 24/5/2004 e 20/03/2006, respectivamente;
▪ Processo TCU nº TC 016.304/2012.8;
▪ Atos da Mesa nºs 149, de 30 de abril de 2020, 195, de 16 de junho de 2020, e 201, de 1º de julho de 2020.
▪ Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 071, de 16/12/2022; e
▪ Convênio de Cooperação Técnica CL nº 001/2020.

 
1 — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 
1.1 — As despesas pertinentes ao objeto do presente Edital de Credenciamento correrão à conta da Ação 1124 (Divulgação Institucional e das Ações do
Legislativo Catarinense), Elemento 3.3.90.39.00 (Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica) e Sub-Elemento 3.3.90.39.88 (Serviços de Publicidade e
Propaganda).
 
 

2 — DA RETIRADA DO EDITAL
 
2.1 — O Edital deverá ser retirado por processo de descarregamento eletrônico (download) no sítio eletrônico da ALESC (www.alesc.sc.gov.br), no link
‘Consultas – Licitações – Aviso de Licitação’, podendo também ser retirado diretamente na Coordenadoria Licitações, localizada na Av. Mauro Ramos nº 300
– Centro – Florianópolis/SC, Unidade Administrativa Presidente Aldo Schneider, 8º Andar, sala 802, no horário de expediente compreendido entre 7h e 19h.
 
2.2 — Os esclarecimentos e informações sobre o Edital serão prestados pela Coordenadoria de Licitações e Contratos através do correio eletrônico (e-mail):
licitacoes@alesc.sc.gov.br, ou telefones: (48) 3221-2772 e (48) 3221-2766.
 

2.2.1 — Os esclarecimentos técnicos serão prestados pela Diretoria de Comunicação Social, telefone (48) 3221-2822, correio eletrônico (e-mail)
dcs@alesc.sc.gov.br, no horário de expediente compreendido entre 7h e 19h.
 
2.2.2 — Não sendo formulado pedido de esclarecimento, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos para
permitir a apresentação dos documentos de habilitação e da proposta, não cabendo às proponentes direito a qualquer reclamação posterior.

 
 

3 — DO OBJETO
 
3.1 — Credenciamento de jornais sediados em Santa Catarina e representados pela Associação dos Jornais do Interior de Santa Catarina (ADJORI/SC) e pela
Associação dos Diários do Interior de Santa Catarina (ADI/SC) para publicação de coluna com notícias institucionais da Assembleia Legislativa, de cunho
informativo e de orientação social.
 
 

4 — DOS ANEXOS QUE INTEGRAM O EDITAL
 

Anexo I
Anexo II
Anexo III
Anexo IV

Termo de Referência
Valores Unitários das Inserções
Modelo de Termo de Solicitação de Credenciamento
Termo de adesão ao convênio técnico operacional ALESC e ADI

http://www.alesc.sc.gov.br/
mailto:licitacoes@alesc.sc.gov.br
mailto:dcs@alesc.sc.gov.br
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Anexo IV-A
Anexo V
Anexo VI
Anexo VII
Anexo VIII
Anexo IX
 

Termo de adesão ao convênio técnico operacional ALESC e ADJORI
Modelo de Declaração (inexistência de fato impeditivo de habilitação)
Modelo de Declaração de que atende ao inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93.
Modelo de Declaração de Regularidade Fiscal
Modelo de Termo de Homologação do Credenciamento
Minuta do Contrato de Credenciamento

 
5 — DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

 
5.1 — Poderão participar do presente credenciamento empresas jornalísticas sediadas no Estado de Santa Catarina, representadas pela Associação dos
Jornais do Interior (ADJORI) ou pela Associação dos Diários do Interior (ADI), e que produzam jornais impressos de quaisquer periodicidades, com tiragem
mínima de mil exemplares por edição, que estejam em circulação há pelo menos seis meses, conforme especificações e demais exigências constantes do
Anexo I (Termo de Referência) deste Edital.
 
5.2 — Devem ser credenciadas as empresas editoras de jornal que apresentarem corretamente a documentação exigida no Edital, concordando com os
valores estabelecidos na tabela que o acompanha.
 
5.3 — Na vigência do ato convocatório, a ALESC receberá pedidos de credenciamento dos jornais, que deverão observar as exigências constantes neste
Edital e em seus anexos e, no que couber, na Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas aplicáveis.
 
5.4 — Não será admitida a participação de:
 

5.4.1 — empresas concordatárias ou cuja falência tenha sido declarada, que se encontram sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;
 

5.4.2 — empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com o Poder Público;
 
5.4.3 — quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações elencadas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93.

 
5.4.4 — empresas que incorrerem em outros impedimentos previstos em Lei.
 

5.5 — Empresas detentoras de mais de um título poderão inscrever cada jornal individualmente.
 

5.6 — A contratação para a prestação de serviços, oriunda do presente Credenciamento, dar-se-á em igualdade de condições, buscando sempre o maior
número de interessadas que atendam às exigências deste Edital.
 
5.7 — A habilitação neste Credenciamento importa para a proponente a aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância
dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto aos recursos.

 
 

6 — DA REPRESENTAÇÃO LEGAL DA PROPONENTE
 
6.1 — Os atos serão praticados por sócio ou representante legal com comprovados poderes para a prática de todos os atos inerentes ao Credenciamento,
que, devidamente identificado, será o único admitido a intervir e a responder pela empresa que representa, para os efeitos previstos neste Edital e seus
anexos.
 

6.1.1 — A identificação de que trata o item 6.1 dar-se-á mediante a apresentação da Cédula de Identidade ou documento equivalente,
acompanhada do contrato social da empresa e, quando for o caso, de procuração.

 
7 — DA DOCUMENTAÇÃO PARA FINS DE CREDENCIAMENTO

 
7.1 — As empresas interessadas no Credenciamento poderão, a partir da publicação deste Edital, requerer o seu credenciamento junto à Assembleia,
apresentando a documentação exigida nos subitens abaixo juntamente com o Termo de Solicitação de Credenciamento, conforme modelo constante no
Anexo III, e com o Termo de adesão (Anexos IV ou IV-A)os quais implicam na aceitação plena e total das condições deste Edital e de seus anexos.

 
7.2 — Para fins de Credenciamento, as empresas interessadas deverão comprovar habilitação jurídica, regularidade fiscal, regularidade trabalhista,
qualificação técnica e qualificação econômico-financeira, apresentando os documentos abaixo relacionados:
 

7.2.1 — Habilitação Jurídica (art. 28 da Lei nº 8.666/93):
 

7.2.1.1 — Atos constitutivos e suas respectivas alterações devidamente registrados e/ou um dos documentos mencionados no art. 28 da Lei nº
8.666/93);
 
7.2.1.2 — Alvará de funcionamento;
 
7.2.1.3 — Inscrição do ato constitutivo (no caso de sociedades civis), acompanhada de prova da eleição dos administradores ou diretoria em
exercício (inciso IV do art. 28 da Lei nº 8.666/93); e
 
7.2.1.4 — Declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII, art. 7º da Constituição Federal, ou seja, de que não tem em seu quadro de
empregados nenhum menor de 18 anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não tem a seu serviço menor de 16 anos,
exceto se na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme modelo no Anexo VI (inciso V, art. 27 da Lei nº 8.666/93).
 

7.2.2 — Habilitação Fiscal (art. 29 da Lei nº 8.666/93):
 

7.2.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ – (inciso I, art. 29, da Lei nº 8.666/93);
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7.2.2.2 — Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede (matriz) da proponente, por meio da
apresentação do documento competente, dentro do seu prazo de validade (inciso III do art. 29 da Lei nº 8666/93 e inciso XIII do art. 4º da Lei
nº 10.520/02);
 
7.2.2.3 — Declaração de que a proponente não está cumprindo penalidade administrativa que a impeça de participar do Credenciamento e que
se compromete a informar a superveniência de fato impeditivo, conforme Anexo V (modelo);
 
7.2.2.4 — Certidão Negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (art. 29, V, da Lei nº 8.666/93); e
 
7.2.2.5 — Certificado de Regularidade de situação (CRF) relativo ao FGTS expedido pela Caixa Econômica Federal.

 
7.2.3 — Qualificação Técnica (art. 30 da Lei nº 8.666/93):
 

7.2.3.1 — Comprovação, com exemplares físicos dos jornais, de que está no mercado há pelo menos 06 (seis) meses.

7.2.3.2 — Comprovação da tiragem, mediante apresentação de um dos 03 (três) conjuntos de documentos listados nas alíneas a), b) e c) deste item:

a) IVC (Instituto Verificador de Comunicação) comprovando a tiragem mínima de 1.000 (mil) exemplares por edição; ou

b) Nota(s) Fiscal(is) emitida(s) pela gráfica responsável por imprimir o jornal, mencionando o número de exemplares impressos nas três últimas
edições, comprovando a tiragem mínima de 1.000 (mil) exemplares por edição, e declaração do responsável pelo jornal, com assinatura
reconhecida em cartório, ou por meio de certificado digital validado pelo ICP-Brasil, com a tiragem do jornal; ou

c) Caso a empresa imprima seu jornal em gráfica própria, deverá apresentar declaração do responsável, com assinatura reconhecida em
cartório, ou por meio de certificado digital validado pelo ICP-Brasil, com a tiragem do jornal e, além disso, comprovar que possui gráfica
própria, apresentando os seguintes documentos:

I) Comprovante de inscrição no CNPJ em que conste como atividade econômica da empresa a impressão de jornais;

II) Contrato social atualizado, em que conste como atividade econômica da empresa a impressão de jornais;

III) Comprovante de Registro Especial de Operação com Papel Imune, emitido pela Receita Federal do Brasil;

IV) Nota(s) fiscal(is) de compra do papel utilizado nas impressões das três últimas edições;

V) Declaração e relatório detalhado com cálculo de utilização do papel para sua produção própria, conforme modelo no Anexo B do
Termo de Referência;

7.2.3.3 — Certificação de Circulação emitido pelo Cadastro Catarinense de Jornais (Adjori);

7.2.3.4 — Relação dos assinantes pagos (assinaturas de jornal físico), com nome completo e endereço.

 
7.2.4 — Qualificação Econômico-Financeira (art. 31 da Lei nº 8.666/93): Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

7.3 — A inclusão em uma das quatro faixas de enquadramento está sujeita à apresentação integral de todos os comprovantes requeridos.

7.4 — A documentação referida neste item 7 deve ser entregue conforme estabelece o item 8 deste Edital.
 
7.5 — Notas quanto à documentação fiscal:
 

a) Quando o certificado (ou certidão) for emitido por sistema eletrônico, sua aceitação ficará condicionada à conferência da autenticidade via internet
ou junto ao órgão emissor.

b) Todos os documentos exigidos deverão estar dentro de seus prazos de validade.
c) Para o documento no qual não conste prazo de validade (vencimento) será considerado o prazo de 90 dias a contar da data da sua emissão, à

exceção da certidão de falência citada no item 7.2.4 que permanece no prazo de 30 dias.
d) Serão aceitos documentos em fotocópias, desde que autenticados em cartório ou na Coordenadoria de Licitações da ALESC. Para que as cópias

sejam autenticadas na Coordenadoria de Licitações, deverão estar as mesmas acompanhadas do documento original (art. 32 da Lei nº 8.666/93).
e) Os documentos cuja autenticidade pode ser verificada por meio da Internet estão dispensados da autenticação a que se refere à nota anterior.
f) Documento matriz/filial: Os documentos apresentados deverão estar em nome da proponente responsável pelo contrato/fornecimento com o

número do CNPJ e endereço respectivo, ressalvados aqueles que, por sua própria natureza, apenas são emitidos em nome da matriz.
 

8 — DA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO NO CREDENCIAMENTO
 
8.1 — As interessadas no credenciamento deverão enviar à Diretoria de Comunicação Social, através do e-mail dcs@alesc.sc.gov.br, a documentação para
fins de credenciamento de que trata o item 7.
 
8.2 — Toda a documentação para habilitação deverá ser enviada em formato digital, com exceção dos exemplares físicos dos jornais exigidos no item
7.2.3.1, os quais deverão ser entregues devidamente acondicionados em invólucro com a indicação do nome fantasia do jornal, município, razão social e
faixa de enquadramento neste credenciamento.
 

8.2.1 — Os envelopes com os exemplares devem ser entregues na Diretoria de Comunicação Social da Alesc, localizada na Rua Doutor Jorge da Luz
Fontes nº 310 – Centro - Florianópolis - SC, CEP 88020-900, em dias úteis, no horário das 7h às 19h.
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8.3 — Os pedidos de credenciamento que estiverem com a documentação incompleta, rasurada, vencida ou em desacordo com o estabelecido neste Edital,
deverão ser considerados ineptos e devolvidos às proponentes, que poderão corrigi-los e representá-los durante a vigência deste Edital, desde que
escoimados das irregularidades apontadas pela Comissão Permanente de Licitações.
 

9 — DO JULGAMENTO, DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO E DO RECURSO
 
9.1 — Os documentos de habilitação e de credenciamento enviados à Diretoria de Comunicação Social serão repassados à Comissão Permanente de
Licitações (CPL) para fins de análise, julgamento e emissão de parecer conclusivo.
 

9.1.1 — As microempresas e empresas de pequeno porte que apresentarem documentação de regularidade fiscal com restrição deverão suprir esta
deficiência mediante a apresentação das respectivas certidões regularizadas no prazo de até cinco dias úteis, que poderá ser prorrogado por igual
período, a critério da ALESC.

 
9.1.2 — A proponente que apresentar documentos vencidos ou em desacordo com as regras estabelecidas neste Edital terá o prazo de cinco dias úteis
para regularizar, sendo desclassificadas, motivadamente, aquelas que não estejam adequadas aos requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos.

 
9.2 — Os Avisos de Resultados consignando os julgamentos dos documentos de habilitação e de credenciamento serão desdobrados conforme necessidade
para atender a conveniência administrativa e divulgados no Diário da Assembleia com vistas ao cumprimento do principio da publicidade.
 
9.3 — Os pareceres de julgamento da habilitação das empresas que entregarem a documentação serão divulgados no Diário da ALESC, em até 20 (vinte) dias
corridos, após o pedido de credenciamento.
 
9.4 — As proponentes interessadas poderão recorrer do resultado publicado, apresentando suas razões por escrito devidamente fundamentadas, no prazo
de até cinco dias úteis contados do primeiro dia subsequente à publicação do resultado.
 
9.5 — O recurso limitar-se-á a questões de habilitação, considerando, exclusivamente, a documentação apresentada para esta finalidade, não sendo
considerado documento anexado em fase de recurso.
 

10 — DA HOMOLOGAÇÃO
 
10.1 — A autoridade competente da ALESC assinará o Termo de Homologação do Credenciamento, conforme Anexo VIII, após a análise do parecer da CPL,
oportunidade em que a proponente será comunicada sobre a referida homologação.
 
10.2 — Serão credenciadas as empresas editoras de jornal que apresentarem corretamente a documentação exigida no Edital, concordando com os valores
estabelecidos na tabela que o acompanha, constante do Anexo II.
 
10.3 — A proponente que descumprir quaisquer itens constantes do Edital e/ou do Termo de Referência não será credenciada e ficará sujeita às sanções
previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93.
 
 

11 — DO DESCREDENCIAMENTO
 
11.1 — A credenciada que descumprir, injustificadamente, as condições estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência ou no Contrato, ensejará,
dependendo da gravidade ou dano acarretado à ALESC, respeitado o direito à ampla defesa e ao contraditório, a sua imediata exclusão do rol de
credenciados (descredenciamento), sem prejuízo da aplicação das demais sanções administrativas e civis previstas neste Edital e na legislação aplicável ao
caso.
 

12 — DA ASSINATURA DO CONTRATO
 
12.1 — A proponente que tiver seu credenciamento homologado pela autoridade competente da ALESC será imediatamente convocada para assinar o
contrato de prestação de serviço e terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o contrato, que lhe será disponibilizado no Sistema Eletrônico de
Informações (SEI), para assinatura via internet.
 

12.1.1 — A não assinatura do contrato dentro do prazo estabelecido será interpretada como desistência do credenciamento e sujeitará a proponente
às sanções previstas neste Edital.

 
12.2 — Depois da assinatura do contrato, as empresas credenciadas passarão a receber as colunas por meio da ADJORI ou da ADI e deverão começar a
veiculação.
 
12.3 — A interessada poderá nomear a ADI ou a ADJORI como sua procuradora para todos os fins e efeitos oriundos do credenciamento, inclusive para a
assinatura do contrato, desde que tal nomeação seja feita por meio de procuração.
 

12.3.1 — A referida procuração poderá ser individual ou de forma coletiva, envolvendo mais de uma interessada.
 
12.3.2 — Da procuração de que trata o item 12.3 excepciona-se a nomeação para fins de pagamento do objeto deste Edital de Credenciamento.
 
 

13 — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES, DA EXECUÇÃO, DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO, DOS VALORES E DO PAGAMENTO
 
13.1 — As obrigações da credenciada e da ALESC, as normas relativas à execução e fiscalização do objeto deste Edital de Credenciamento, bem como os
valores e as condições para o pagamento estão previstos nos Anexos I (Termo de Referência) e IX (Minuta do Contrato), encartados neste Edital.
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14 — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
14.1 — Pela inexecução total ou parcial do contrato a ALESC poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções, em conformidade
com o art. 87 da Lei n.º 8.666/93 e seus parágrafos:
 

14.1.1 — Advertência - no descumprimento de quaisquer obrigações previstas no edital e seus anexos que não configurem hipóteses de aplicação
de sanções mais graves, sem prejuízo das multas e outras sanções eventualmente cabíveis e demais casos previstos em lei.
 
14.1.2 — Multa de:

14.1.2.1 — 10% (dez por cento) do valor total do contrato caso a Credenciada não celebre o contrato no prazo estabelecido pela ALESC;
14.1.2.2 — multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato e descredenciamento em caso de desistência da execução do
objeto.

 
14.1.3 — Suspensão, por até 2 (dois) anos, de participação em Licitações do Estado de Santa Catarina, no caso de inexecução parcial ou total do
contrato, sendo aplicada segundo a gravidade e a inexecução decorrer de violação culposa da Contratada;
 
14.1.4 — Declaração de inidoneidade para participar de licitações ou contratar com a Administração quando a inexecução decorrer de violação
dolosa da Contratada, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação, na forma da lei.
 

14.2 — Da multa
14.2.1 — A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93 e será executada após regular
processo administrativo, oferecida à Contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
notificação.
 
14.2.2 — A sua aplicação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666/93, deverá observar a seguinte ordem:
 

14.2.2.1 — mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato, quando for o caso;
 
14.2.2.2 — mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e
 
14.2.2.3 — mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.
 

14.2.3 — A multa aplicada, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços Mercado (IGP-M) ou equivalente, será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente.
 
14.2.4 — O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou
execução do contrato, se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.
 
14.2.5 — Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:
 

14.2.5.1 — o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e
 
14.2.5.2 — a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.
 

14.2.6 — A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o
princípio da proporcionalidade.
 
14.2.7 — A Contratada que receber as Colunas e estiver autorizada a veicular, mas deixar de publicar a Coluna da ALESC por três edições
consecutivas, será considerada como desistente do contrato, ficando sujeita às sanções previstas no subitem 14.1.2.2, exceto se houver justificativa
aceita pelo fiscal para o ocorrido.
14.2.8 — Nenhum pagamento será efetuado à Contratada se esta deixar de recolher qualquer multa que lhe for imposta, dentro do prazo previsto.
 
14.2.9 — Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.
 
14.2.10 — As penalidades previstas no Edital poderão deixar de ser aplicadas, total ou parcialmente, a critério da ALESC, se aceitar a justificativa
apresentada pela Credenciada.
 

14.3 — Da Penalidade de Suspensão:
14.3.1 — A suspensão é a sanção que impossibilita a participação da empresa em licitações e/ou contratos, ficando suspenso o seu registro
cadastral tanto na ALESC quanto no Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Santa Catarina/SEA, nas seguintes situações:
 

14.3.1.1 — quando aplicada a pena de advertência pela Administração e a empresa permanecer inadimplente;
 
14.3.1.2 — quando a empresa adjudicada se recusar a retirar a autorização de fornecimento ou assinar o contrato;
 
14.3.1.3 — quando a empresa adjudicada motivar a rescisão total ou parcial da autorização de fornecimento e/ou do contrato;
 
14.3.1.4 — quando a empresa praticar atos que claramente visem à frustração dos objetivos da licitação; e
 
14.3.1.5 — quando da reincidência da empresa receber qualquer das multas previstas no artigo anterior.
 

14.3.2 — A penalidade de suspensão aplicada pela Administração, publicada no Diário Oficial do Estado, implicará na suspensão da fornecedora
junto à ALESC e ao Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Santa Catarina/SEA;
 
14.3.3 — A suspensão do direito de licitar poderá ser ampliada até o dobro, em caso de reincidência.
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14.4 — Da Declaração de Inidoneidade:
 

14.4.1 — A declaração de inidoneidade (Art. 87, IV, LLC) tem abrangência sobre toda a Administração Pública, na forma do art. 6º, XI, da Lei nº
8666/93, compreendida como “a administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive
as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e das fundações por ele instituídas ou mantidas”, e deverá
ser aplicada nas seguintes situações:
 

14.4.1.1 — cometer fraude fiscal;
 
14.4.1.2 — apresentar documento falso;
 
14.4.1.3 — fizer declaração falsa; e
 
14.4.1.4 — comportar-se de modo inidôneo.
 

14.4.1.4.1 — Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 337F, 337G, 337H, 337I, 337J. 337K, 337L, e 337O do
Decreto-lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940.
 

14.5 — Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso, aplicação de sanções à proponente, em
decorrência de conduta vedada neste Credenciamento, as comunicações à proponente serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-
mail") fornecido quando do pedido de credenciamento da empresa junto à ALESC.
 
14.6 — A proponente deverá manter atualizado o seu endereço de correio eletrônico ("e-mail") junto à ALESC e confirmar o recebimento das mensagens
provenientes dela, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das
responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.
 
 

15 — DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
 
15.1 — Na hipótese de o Credenciamento não ser homologado, a interessada poderá recorrer do resultado publicado, apresentando suas razões por escrito
devidamente fundamentadas no prazo de até cinco dias úteis contados da publicação do resultado, sendo-lhe assegurada vista imediata dos autos.
 
15.2 — Os autos do processo de credenciamento estarão com vista franqueada às interessadas na Coordenadoria de Licitações da ALESC.
 
15.3 — Os recursos deverão ser apresentados diretamente na Coordenadoria de Licitações da ALESC.
 
15.4 — Os recursos porventura interpostos serão dirigidos ao senhor Diretor-Geral da ALESC por intermédio do Presidente da Comissão Permanente de
Licitações, o qual poderá reconsiderar decisão da Comissão em cinco dias úteis ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-lo àquela autoridade superior,
devidamente informado, para apreciação e decisão no mesmo prazo, contado do seu recebimento (art. 109, § 4º, da Lei nº 8.666/93).
 
15.5 — Os recursos não terão efeito suspensivo à contratação das demais credenciadas.
 
15.6 — O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
 
 

16 — DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO DO CREDENCIAMENTO
 
16.1 — A autoridade competente poderá revogar o credenciamento em face de razões de interesse público derivadas de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal decisão (art. 49 da Lei nº 8.666/93).
 
16.2 — Dar-se-á a anulação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado da autoridade
competente, ficando assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.
 
16.3 — As proponentes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do credenciamento, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do Contrato.
 
16.4 — Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital de Credenciamento, devendo protocolar o pedido diretamente na Coordenadoria de
Licitações da ALESC, em até cinco dias úteis a contar da publicação do presente Edital.
 
16.5 — Caberá à autoridade competente decidir sobre a impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento, respeitando-se
a ampla defesa e o contraditório. (art. 41, § 1º, da Lei nº 8.666/93)
 
16.6 — Acolhida a impugnação ao ato convocatório, a modificação no Edital deverá ser divulgada da mesma forma que se deu a divulgação do texto original.
 

17 — DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO
 
17.1 — O presente Edital de credenciamento ficará aberto para novas interessadas em se credenciar até o prazo máximo de 02/08/2025, data em que se
encerra a vigência do Convênio de Cooperação Técnica Nº 001/2020 firmado entre a ALESC, a ADJORI/SC e a ADI/SC.
 
17.2 — O interessado que tiver sua solicitação de credenciamento homologada será credenciado e assim permanecerá enquanto houver interesse do
credenciante, respeitado o término do prazo de vigência deste edital.
 
17.3 — Dar-se-á aos contratos resultantes deste credenciamento a vigência de 12 meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser aditados e
prorrogados na forma da Lei, até o prazo máximo de 02/08/2025, data em que se encerra a vigência do Convênio de Cooperação Técnica Nº 001/2020,
instrumento que possibilita a operacionalização da execução dos contratos.
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17.4 — Por razões de interesse público, o contrato que se originar deste Credenciamento poderá ser rescindido pela ALESC a qualquer tempo, hipótese em
que se quitarão os fornecimentos/serviços efetivamente realizados, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista qualquer
direito de indenização à credenciada.
 
17.5 — Anualmente, a contar da data de publicação do presente Edital, serão reajustados os valores constantes do Anexo II (Valores Unitários das Inserções)
com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) apurado no período. Os novos valores serão aplicados aos contratos vigentes e aos
novos credenciamentos que forem realizados.
 

18 — DAS CONDIÇÕES GERAIS
 
18.1 — Serão credenciadas as interessadas que atenderem às regras do presente Edital e concordarem com as cláusulas isonômicas, válidas para todas as
interessadas.
 
18.2 — No interesse da ALESC, sem que caiba às proponentes qualquer reclamação ou indenização, poderão ser alteradas as condições do Edital, com base
no que dispõe o § 4º do art. 21 da Lei nº 8.666/93.
 
18.3 — Para fins de cumprimento do art. 37 da Constituição Federal de 1988 e dos artigos 3º, 16, 21 e 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, que se
referem ao princípio da publicidade, disponibiliza-se aos interessados no sítio eletrônico da ALESC (www.alesc.sc.gov.br), no link –“Diário da Assembleia”,
todas as informações relacionadas com o presente processo.
 
18.4 — A ALESC reserva-se o direito de promover diligência para verificação, esclarecimento e complementação das informações prestadas, obrigando-se a
proponente a pronunciar-se dentro do prazo estabelecido pela CPL, sob pena de não credenciamento.
 
18.5 — Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato deverão ser prontamente atendidas pela credenciada sem ônus adicionais para
a ALESC.
 
18.6 — A perfeita compreensão dos termos do Edital se dará somente mediante leitura atenta do conteúdo de todas as páginas, pois os dispositivos nelas
contidas se completam entre si a fim de definirem com precisão as regras do certame.
 
18.7 — A Coordenadoria de Licitações dirimirá eventuais dúvidas relativas a este Edital, desde que formuladas por escrito e endereçadas à Coordenadoria
de Licitações da ALESC, para o endereço de e-mail licitacoes@alesc.sc.gov.br, pelos representantes legais ou prepostos da proponente interessada.
 
18.8 — A participação no presente credenciamento implica na aceitação dos termos deste Edital e de seus Anexos.
 
 
Florianópolis/SC, datado e assinado digitalmente.
 
 
 
 

 
________________________________

Lúcia Helena Vieira
Diretora de Comunicação Social

 

________________________________
Rafael Batista dos Santos

Coordenador de Licitações e Contratos

 

 
 

 

 
 

________________________________
Leonardo Ulisses Moraes

Presidente da Comissão de Elaboração de Editais,
Contratos e Cadastros

 
 

 
ANEXO I

 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022

 
TERMO DE REFERÊNCIA

 
1. DO OBJETO

1.1. Credenciamento de jornais sediados em Santa Catarina e representados pela Associação dos Jornais do Interior de Santa Catarina (ADJORI/SC) e
pela Associação dos Diários do Interior de Santa Catarina (ADI/SC) para publicação de uma coluna semanal com notícias institucionais da
Assembleia Legislativa, de cunho informativo e de orientação social.

 
2. DA JUSTIFICATIVA

A comunicação é um instrumento fundamental para o exercício da democracia e é estratégica na interlocução das instituições públicas com a
população. A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina reconheceu ao longo de sua história a importância da comunicação para a transparência
das ações parlamentares e a promoção da cidadania, destacando-se pelo pioneirismo na área.

http://www.alesc.sc.gov.br/


22/12/2022 18:35 SEI/ALESC - 0613552 - Edital

https://sei.alesc.sc.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=681593&infra_s… 8/26

De igual modo, o Poder Legislativo vem se destacando pelo empenho em se aproximar dos catarinenses, prestando informações relevantes e de
qualidade à população.

Com esse intuito e com o fim de alcançar toda a população catarinense, desde os maiores centros urbanos até aqueles recantos e rincões mais
distantes, e dar cumprimento ao Princípio da Publicidade sobre as atividades desenvolvidas no Parlamento Catarinense, a Diretoria de Comunicação Social
(DCS) atua com grande intensidade e de formas diferentes.

A primeira se dá com a busca de mídia espontânea, seja atendendo aos jornalistas que vêm ao Palácio Barriga Verde em busca de informações, seja
por meio da produção e ampla distribuição de material jornalístico. Para tanto, conta com uma estrutura tecnológica e um corpo de jornalistas experientes e
competentes que permitem que se coloque no ar a TVAL e a Rádio AL, além da distribuição de material pela Agência AL aos meios tradicionais e mídias
digitais constantemente, com informações de qualidade que conquistaram a credibilidade da imprensa catarinense e de toda a sociedade.

Outra frente se dá com o investimento de recursos em publicidade, ou seja, adquirindo espaços publicitários em veículos de comunicação de todo o
Estado, veiculando campanhas de cunho institucional, buscando aproximar do Parlamento o cidadão catarinense, encorajando-o à participação,
especialmente por meio de seus representantes.

Outra ferramenta utilizada são os credenciamentos de empresas jornalísticas para veiculação de notícias de interesse público relacionadas ao Poder
Legislativo. Por meio da parceria com a Associação Catarinense de Emissoras de Rádio e Televisão (Acaert), a Assembleia garante espaço nas emissoras de
rádio e de televisão credenciadas para veiculação de seus informativos. De forma semelhante, a parceria da ALESC com a Associação dos Jornais do Interior
(Adjori) e com a Associação dos Diários do Interior (ADI) viabiliza a veiculação da coluna "Notícias ALESC" em jornais de todo o estado.

O Edital de Credenciamento nº 004/2020, que resultou na contratação de mais de 120 jornais para a veiculação da coluna "Notícias ALESC", foi uma
experiência pioneira e obteve um excelente resultado na divulgação de informações de interesse público relativos à atividade do Legislativo Estadual, com
custo por inserção reduzido em comparação com o custo das veiculações publicitárias. Exatamente em razão desse pioneirismo, foram identificados alguns
pontos que demandam melhorias. Dentre esses pontos, destaca-se a exigência, para credenciamento, de apresentação de nota fiscal de gráfica
comprobatória da tiragem do periódico, inviabilizando a participação de empresas que imprimem seu jornal em gráfica própria. Outra questão, que vem
sendo objeto de apelo das Associações representantes dos jornais, refere-se aos valores adotados para pagamento das publicações, que sofreram uma
defasagem significativa em comparação com a evolução dos preços de tabela dos veículos desde o ano de 2020, quando foi publicado o mencionado edital.

Um novo edital de credenciamento fundamentado neste Termo de Referência justifica-se, portanto, por efetuar as melhorias mencionadas e
promover demais ajustes necessários, mantendo a bem-sucedida parceria entre a Assembleia Legislativa e os jornais impressos de todo o estado
catarinense.

A utilização do credenciamento (um instrumento historicamente utilizado naquelas situações em que a Administração não tem interesse em
restringir o número de contratados) para habilitar as empresas interessadas em prestar esse serviço possibilita à Assembleia contratar todos os jornais do
Estado que estejam tecnicamente aptos a veicular as Colunas da Alesc, realizando, assim, o intuito já mencionado de difundir as informações do Parlamento
Catarinense ao maior número possível de cidadãos.

 
3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. Poderão participar do presente credenciamento empresas jornalísticas sediadas no Estado de Santa Catarina, representadas pela Associação dos
Jornais do Interior (ADJORI) ou pela Associação dos Diários do Interior (ADI), e que produzam jornais impressos de quaisquer periodicidades, com
tiragem mínima de mil exemplares por edição, que estejam em circulação há pelo menos seis meses.

3.2. Na vigência do ato convocatório, a ALESC receberá pedidos de credenciamento dos jornais, que deverão observar as exigências constantes no Edital
e neste Termo de Referência e, no que couber, na Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas aplicáveis.

3.3. Devem ser credenciadas as empresas editoras de jornal que apresentarem corretamente a documentação exigida no Edital, concordando com os
valores estabelecidos na tabela que o acompanha.

3.4. Empresas detentoras de mais de um título poderão inscrever cada jornal individualmente.
3.5. Não devem participar direta ou indiretamente deste procedimento as empresas legalmente impedidas por força do que determina o art. 9º da Lei

nº 8.666/93 e suas alterações.
 

4. DAS FAIXAS DE ENQUADRAMENTO
4.1. Os jornais credenciados serão enquadrados em uma das quatro faixas estabelecidas, de acordo com os critérios descritos na tabela a seguir:

Faixa Critérios de enquadramento

A

Nesta faixa serão enquadrados os
principais jornais de circulação diária ou semanal,
com tiragem mínima, por edição, de quatro mil
(4.000) exemplares, que impactam uma população
mínima de 25 mil leitores em cada edição; com no
mínimo três mil (3.000,00) assinaturas pagas
(assinaturas de jornal físico), sediados em
municípios com população acima de 80 mil
habitantes, e área de abrangência, com população
acima de 100 mil habitantes.

B

Nesta faixa serão enquadrados os jornais
diários, bissemanais e os principais semanais, com
tiragem mínima de dois mil e quinhentos (2.500)
exemplares, que impactam uma população de
15.625 leitores em cada edição; sediados em
municípios com população de no mínimo 20 mil
habitantes, e área de abrangência com população
acima de 30 mil habitantes.

C

Nesta faixa serão enquadrados jornais de
diários a mensais, com tiragem mínima de mil e
quinhentos (1.500) exemplares, que impactam
uma população de no mínimo 9.375 leitores em
cada edição; sediados em municípios com
população acima de oito mil habitantes, e área de
abrangência com população acima de 10 mil
habitantes.

D Nesta faixa participam os jornais com
qualquer periodicidade e tiragem mínima de mil
(1.000) exemplares, que impactam uma população
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de 6.250 leitores em cada edição, sediados em
municípios com qualquer população e área de
abrangência.

 
5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

5.1. Os jornais estabelecidos em território catarinense interessados em se credenciar deverão comprovar sua qualificação técnica mediante a
apresentação dos documentos abaixo relacionados:

5.1.1. Comprovação, com exemplares físicos dos jornais, de que está no mercado há pelo menos seis meses.
5.1.2. Comprovação da tiragem, mediante apresentação de um dos três conjuntos de documentos listados nas alíneas a), b) e c) deste item:

a) IVC (Instituto Verificador de Comunicação) comprovando a tiragem mínima de 1.000 (mil) exemplares por edição; ou
b) Nota(s) Fiscal(is) emitida(s) pela gráfica responsável por imprimir o jornal, mencionando o número de exemplares impressos nas três últimas

edições, comprovando a tiragem mínima de 1.000 (mil) exemplares por edição, e declaração do responsável pelo jornal, com assinatura
reconhecida em cartório, ou por meio de certificado digital validado pelo ICP-Brasil, com a tiragem do jornal; ou

c) Caso a empresa imprima seu jornal em gráfica própria, deverá apresentar declaração do responsável, com assinatura reconhecida em
cartório, ou por meio de certificado digital validado pelo ICP-Brasil, com a tiragem do jornal e, além disso, comprovar que possui gráfica
própria, apresentando os seguintes documentos:

I) Comprovante de inscrição no CNPJ em que conste como atividade econômica da empresa a impressão de jornais;
II) Contrato social atualizado, em que conste como atividade econômica da empresa a impressão de jornais;
III) Comprovante de Registro Especial de Operação com Papel Imune, emitido pela Receita Federal do Brasil;
IV) Nota(s) fiscal(is) de compra do papel utilizado nas impressões das três últimas edições;
V) Declaração e relatório detalhado com cálculo de utilização do papel para sua produção própria, conforme modelo no Anexo B;

5.1.3. Certificação de Circulação emitido pelo Cadastro Catarinense de Jornais (Adjori);
5.1.4. Relação dos assinantes pagos (assinaturas de jornal físico), com nome completo e endereço;

5.2. A inclusão em uma das quatro faixas de enquadramento está sujeita à apresentação integral de todos os comprovantes requeridos.
5.3. As exigências da tiragem mínima de mil exemplares por edição e do período mínimo de circulação de seis meses justificam-se como critérios para

afastar jornais sem uma quantidade mínima de possíveis leitores, ou sem experiência, ou ainda aqueles sem comprometimento com a atividade
jornalística, criados apenas para captar os recursos públicos disponibilizados por meio deste credenciamento. Procura-se, assim, evitar o
investimento de recursos em jornais que não teriam a capacidade de gerar os efeitos de comunicação esperados por esta iniciativa.
 

6. DO ORÇAMENTO
6.1. Prevê-se, com base em estudo realizado pela ADI e a ADJORI, que 130 jornais catarinenses estão aptos a participar do presente credenciamento. A

planilha detalhada com as informações de cada jornal encontra-se no Anexo A deste Termo de Referência.
6.2. O orçamento previsto para esta ação é de R$ 8.284.097,28 (oito milhões, duzentos e oitenta e quatro mil e noventa e sete reais e vinte e oito

centavos) por ano.
6.3. Os valores correspondentes a cada faixa são os descritos na tabela a seguir:

Faixas Periodicidade Nº de
jornais

Valor da
coluna

Nº de
colunas/mês Custo/mês

A

Diário 7 R$ 4.803,52 4 R$ 134.498,56

Semanal 1 R$ 4.803,52 4 R$ 19.214,08

B

Diário 7 R$ 1.740,80 4 R$ 48.742,40

Bissemanal 6 R$ 1.740,80 4 R$ 41.779,20

Semanal 31 R$ 1.740,80 4 R$ 215.859,20

C

Diário 6 R$ 952,00 4 R$ 22.848,00

Bissemanal 2 R$ 952,00 4 R$ 7.616,00

Semanal 33 R$ 952,00 4 R$ 125.664,00

Quinzenal 5 R$ 952,00 2 R$ 9.520,00

Mensal 10 R$ 952,00 1 R$ 9.520,00
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D

Diário 1 R$ 680,00 4 R$ 2.720,00

Semanal 18 R$ 680,00 4 R$ 48.960,00

Quinzenal 02 R$ 680,00 2 R$ 2.720,00

Mensal 1 R$ 680,00 1 R$ 680,00

Total   130     R$ 690.341,44

TOTAL ANUAL R$
8.284.097,28

 

7. DA EXECUÇÃO CONTRATUAL
7.1. A ALESC enviará mensalmente à ADI e à ADJORI relatório consolidado de regularidade fiscal e trabalhista dos veículos, obtido no cadastro de

veículos mantido pela Secretaria Executiva de Comunicação do Governo do Estado de Santa Catarina. As Associações, por sua vez, efetuarão a
conferência da regularidade dos jornais por elas representados, e não distribuirão a coluna aos veículos irregulares.

7.1.1. Os jornais credenciados que estiverem em situação irregular no relatório mensal obtido no cadastro da Secom não estarão autorizados a
veicular os materiais da Alesc até que regularizem sua situação.

7.1.2. Os jornais credenciados que regularizarem sua situação fiscal e/ou trabalhista ao longo do mês poderão enviar à Alesc, por intermédio da
Associação que os representa, as certidões comprobatórias da regularização, a fim de obter autorização do fiscal do contrato para veiculação
das Colunas que ainda serão distribuídas.

7.2. Em conformidade com o disposto nos itens 5.1.7 e 5.2.7 do Convênio de Cooperação Técnica Nº 001/2020, a ADI e a ADJORI enviarão à Alesc, até o
quinto dia útil do mês subsequente à divulgação, relatório mensal detalhado das veiculações, no qual deverá constar, pelo menos, o nome e o
município sede de cada jornal, sua periodicidade, faixa de enquadramento no credenciamento, datas de veiculação das colunas, valor faturado e
indicação de eventuais jornais irregulares que não efetuaram veiculações naquele mês.

7.2.1. O prazo referido no item anterior poderá ser prorrogado, mediante justificativa aceita pelo fiscal.
7.3. A ADJORI e a ADI ficarão responsáveis por controlar e avalizar as informações relativas ao estoque de papel das empresas credenciadas como

possuidoras de gráfica própria, exigindo a apresentação de nota fiscal de compra de papel sempre que o número de exemplares impressos atingir a
previsão de utilização do papel estocado (conforme comprovação por meio de nota fiscal da última compra de papel). Este controle deverá ser
realizado mensalmente e enviado à ALESC juntamente com o relatório citado no subitem anterior. As notas fiscais de compra de papel
apresentadas por esses jornais também deverão ser encaminhadas, para fins de comprovação da tiragem.

7.4. As colunas serão produzidas e editadas pela Diretoria de Comunicação Social da ALESC semanalmente e serão encaminhadas, às quintas-feiras, até
as 14hs, à ADI e à ADJORI, que as distribuirão aos jornais credenciados, cabendo a cada veículo publicá-las de acordo com a periodicidade
contratada, preferencialmente entre as sextas-feiras e as segundas-feiras.

7.5. A coluna publicada em cada edição deve ser a última enviada, sendo vedada a veiculação de colunas de semanas anteriores.
7.6. Serão produzidas 4 (quatro) colunas semanais por mês.
7.7. A publicação deverá ter a largura de 10 cm (equivalente a 2 colunas) e a altura de 34 cm.
7.8. Não serão admitidas alterações de qualquer natureza no material enviado pela ALESC.
7.9. Falhas técnicas de qualquer natureza serão avaliadas pelo fiscal do contrato, que poderá rejeitar o serviço se estiver em desacordo com as

especificações deste Termo de Referência, ou fora dos padrões mínimos de qualidade exigíveis para publicações desse gênero.
 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA ALESC

8.1. Credenciar os jornais estabelecidos no território catarinense interessados em publicar as colunas noticiosas da ALESC, conforme parâmetros
técnicos e econômicos definidos pela Diretoria de Comunicação Social em comum acordo com a ADJORI e a ADI.

8.2. Firmar, com a interveniência da ADJORI e da ADI, termo de adesão com cada jornal credenciado, especificando as condições da prestação do
serviço.

8.3. Produzir semanalmente, por meio da Diretoria de Comunicação Social, uma coluna com notícias de interesse e de utilidade públicos, sobre as ações
do Poder Legislativo, para publicação nos jornais credenciados.

8.4. Fornecer, a qualquer tempo e com o máximo de presteza mediante solicitação escrita da ADJORI e da ADI, informações adicionais, esclarecer
dúvidas e orientar em todos os casos omissos.

8.5. Manter, sempre por escrito, os entendimentos com a ADJORI e a ADI, ressalvados os casos determinados pela urgência, cujos entendimentos
verbais deverão ser confirmados, por escrito, dentro do prazo máximo de 3 (três) dias úteis.

8.6. Havendo interesse em alterar a programação semanal estabelecida com os veículos credenciados, a ALESC deverá comunicá-los, via ADJORI e/ou
ADI, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis.

 
9. DAS OBRIGAÇÕES DOS JORNAIS

9.1. Os jornais credenciados deverão providenciar, além de outras atividades previstas neste Edital e no contrato decorrente da natureza do ajuste, a
publicação das colunas institucionais na forma constante no contrato que se originará do Edital de Credenciamento, com base nos dados e
informações que serão prestadas pela Diretoria de Comunicação Social da ALESC, respeitados os valores estabelecidos na tabela geral.

9.2. Os jornais credenciados deverão publicar as colunas produzidas pela Diretoria de Comunicação Social da ALESC na íntegra e na forma que a
receberem, com as dimensões estabelecidas neste Termo de Referência (item 7.7). Ficam vedadas quaisquer alterações ou diagramação diferente
do que foi produzido originalmente.
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9.3. Comprometer-se em seu termo de credenciamento a executar os serviços de acordo com as especificações contidas no Edital, em seus anexos e no
contrato que dele se originará.

9.4. Não alegar incapacidade de execução de parte ou todo do objeto contratado, bem como impossibilidade de ajuste e/ou adequação de performance
técnica, quaisquer que sejam os empecilhos, estando obrigado à execução dos ajustes e adequações necessárias.

9.5. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus empregados venham a causar direta ou indiretamente ao
patrimônio da ALESC ou a terceiros, decorrente de dolo ou culpa, sob quaisquer de suas formas, quando da execução do contrato.

9.5.1. A ALESC fica alheia à relação jurídica que se estabelecer entre o jornal credenciado e os terceiros eventualmente prejudicados por tais danos.
9.6. Responder pela correção e qualidade dos serviços, observando as normas éticas e técnicas aplicáveis, reparando, corrigindo, removendo,

reconstruindo ou substituindo às suas expensas, no total ou em parte, esses serviços, quando se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da má execução ou do emprego de materiais inadequados.

9.7. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e a qualificação exigida no Edital de Credenciamento, apresentando
à ALESC, inclusive, o alvará de funcionamento correspondente a cada exercício.

9.8. Prestar os serviços objeto deste Termo de Referência sempre que solicitada, salvaguardados os casos de interrupções programadas e devidamente
autorizadas pela ALESC.

9.9. Dar ciência imediata e por escrito à ALESC sobre qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços.
9.10.Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações sobre seus serviços.
9.11.Exercer controle sobre a qualidade e pontualidade dos serviços prestados.
9.12.Cumprir as normas e rotinas da ALESC, em especial as relativas à segurança e confiabilidade dos sistemas de guarda, de manutenção e de

integridade de dados.
9.13.Custear os materiais de consumo utilizados por seus representantes.
9.14.Comunicar imediatamente a ALESC, por escrito, a constatação de falhas, defeitos e ou vulnerabilidades técnicas, ocorrentes e verificadas na

execução dos serviços, quer de sua responsabilidade, quer de terceiros, assumindo paralelamente a obrigação de adotar todas as medidas
adequadas que se tornem necessárias à plena correção das referidas irregularidades.

 
10. DO PAGAMENTO

10.1.Os pagamentos serão efetuados mensalmente por meio de crédito bancário na conta corrente informada pelos veículos credenciados, no prazo
estabelecido no art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei nº 8.666/93, após a conferência e aceite do objeto pela fiscalização.

10.2.Os jornais credenciados deverão enviar a documentação comprobatória da prestação dos serviços, bem como a nota fiscal e comprovantes de
regularidade fiscal e trabalhista às Associações representantes, que os encaminharão mensalmente à ALESC para fins de pagamento.

10.3.Para solicitar o pagamento, a credenciada deverá apresentar os seguintes documentos:
10.3.1. 01 exemplar físico do jornal no qual foi publicada cada coluna;
10.3.2. Comprovação de Circulação efetuada pelo CCJ – Cadastro Catarinense de Jornais – ADJORI;
10.3.3. Comprovação da tiragem, mediante apresentação de um dos três conjuntos de documentos listados nas alíneas a), b) e c) deste item:

a) IVC (Instituto Verificador de Comunicação); ou
b) Nota(s) Fiscal(is) emitida(s) pela gráfica responsável por imprimir o jornal, mencionando o número de exemplares impressos das edições em

questão, e declaração do responsável pelo jornal, com assinatura reconhecida em cartório, ou por meio de certificado digital validado
pelo ICP-Brasil, com a tiragem das edições em questão; ou

c) Caso a empresa tenha sido credenciada como possuidora de gráfica própria, deverá apresentar declaração do responsável, com assinatura
reconhecida em cartório, ou por meio de certificado digital validado pelo ICP-Brasil, com a tiragem das edições em questão.

10.3.4. Nota fiscal com valor correspondente ao número de colunas publicadas no mês, na qual devem constar as seguintes informações:
a) Número do contrato;
b) Número do edital de credenciamento;
c) Datas de veiculação;
d) "Coluna Notícias ALESC";
e) Dados bancários para pagamento;

10.3.5. Comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista:
a) Certidão Negativa de Débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União;
b) Certidão Negativa de Débitos Estaduais;
c) Certidão Negativa de Débitos Municipais;
d) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

10.4.As empresas que imprimem seu jornal em gráfica própria deverão apresentar nota fiscal de compra de papel, sempre que repuserem seus
estoques, conforme controle realizado pelas Associações referido no item 7.3, a fim de comprovar a tiragem. A não apresentação da nota fiscal de
compra de papel no mês em que esta for exigida inviabilizará o pagamento, em razão da pendência de comprovação de tiragem.

10.5.A informação dos dados bancários para pagamento, referida na alínea "e" do item 10.3.4, poderá ser apresentada em documento avulso, com
assinatura do representante do jornal.

10.6.Os pagamentos dos valores correspondentes aos serviços prestados serão efetuados diretamente para os jornais responsáveis pela veiculação.
10.7.O valor da Nota Fiscal somente será liberado quando o serviço estiver em total conformidade com as especificações exigidas no Edital de

Credenciamento e no próprio Contrato que será firmado com os veículos.
10.8.No caso da apresentação da documentação fora das normas citadas no Edital de Credenciamento, a ALESC fica autorizada a efetuar o pagamento

somente depois de processadas as alterações e retificações determinadas à Credenciada, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em
Lei e neste Edital de Credenciamento.

10.9.A ALESC somente efetuará o pagamento correspondente às colunas efetivamente publicadas, e que estejam dentro dos padrões estabelecidos
neste Termo de Referência.

10.10. A ALESC estabelecerá data em que, anualmente, serão reajustados os valores das inserções com base no IPCA apurado no período. Os novos
valores serão aplicados aos contratos vigentes e aos novos credenciamentos que forem realizados.
 

11. DA FISCALIZAÇÃO
11.1.A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela Diretoria de Comunicação Social, através de servidor especialmente designado para

este fim, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93.
 

12. DAS SANÇÕES
12.1.O descumprimento de qualquer cláusula contratual por parte da CREDENCIADA, além da rescisão e das sanções previstas no art. 87 da Lei nº

8.666/93 e suas alterações, importará na aplicação de sanção, conforme estabelecidas abaixo:
12.1.1. advertência;
12.1.2. multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato caso a Credenciada não celebre o contrato no prazo estabelecido pela ALESC.
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12.1.3. multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato e descredenciamento em caso de desistência da execução do objeto.
12.2.A Contratada que receber as Colunas e estiver autorizada a veicular, mas deixar de publicar a Coluna da ALESC por três edições consecutivas, será

considerada como desistente do contrato, ficando sujeita às sanções previstas no subitem 12.1.3, exceto se houver justificativa aceita pelo fiscal
para o ocorrido.

12.3.A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, não terá caráter compensatório e a sua cobrança não isentará a obrigação
de indenizar eventuais perdas e danos.

12.4.As penalidades previstas no Edital poderão deixar de ser aplicadas, total ou parcialmente, a critério da ALESC, se aceitar a justificativa apresentada
pela Credenciada.
 

13. DAS VIGÊNCIAS
13.1.O Edital de Credenciamento deverá ficar aberto para novas interessadas em se credenciar até o prazo máximo de 02/08/2025, data em que se

encerra a vigência do Convênio de Cooperação Técnica Nº 001/2020, instrumento que possibilita a operacionalização da execução dos contratos.
13.2.Dar-se-á aos contratos resultantes deste credenciamento a vigência de 12 meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser aditados e

prorrogados na forma da Lei, até o prazo máximo de 02/08/2025, data em que se encerra a vigência do Convênio de Cooperação Técnica Nº
001/2020, instrumento que possibilita a operacionalização da execução dos contratos.

13.3.Por razões de interesse público o contrato poderá ser rescindido pela ALESC a qualquer tempo, hipótese em que se quitarão os serviços
efetivamente realizados, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista qualquer direito de indenização à
CREDENCIADA.

 
Florianópolis, datado e assinado digitalmente.

 
Lúcia Helena Vieira

Diretora de Comunicação Social

 

ANEXO A
PLANILHA DE PREVISÃO DE JORNAIS APTOS A SE CREDENCIAR
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ANEXO B
MODELO DE DECLARAÇÃO PARA JORNAIS COM GRÁFICA PRÓPRIA

 
 
 

_______________________________________ (nome da empresa), com sede na ___________________________________ (endereço da empresa),
inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, declara, por meio de seu representante legal infra-assinado, RG n° ______________, que imprime as
edições de seu jornal ____________(nome do jornal) em parque gráfico próprio, com a tiragem de ______ exemplares por edição, com
periodicidade______.
Declara, ainda, a fim de comprovar a tiragem para o seu credenciamento, em conformidade com o Edital de Credenciamento 001/2022, serem verdadeiras
as seguintes informações sobre seus equipamentos de impressão e sua utilização de papel:
 
a) Tipo de impressora: ___

b) Marca/modelo: ___

c) Peso da bobina [ou resma] de papel utilizada: ___ Kg.

d) Rendimento de uma bobina [ou resma] de papel: ______ páginas com as dimensões de __cm X __cm.
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e) Desperdício com acerto de máquina: ___%.

f) Quantidade total de páginas impressas por semana: _____ páginas.

g) Conforme nota(s) fiscal(is) da compra de papel encaminhada(s) em anexo, esta empresa adquiriu em __/__/____ (data) ___ bobinas [ou resmas] de papel
de ___ Kg. Destas, foram utilizadas, até a presente data, ___ bobinas [ou resmas] de papel, na impressão de __ edições com a tiragem de ____ exemplares.
Portanto, esta empresa tem em seu estoque, na presente data, ___ bobinas [ou resmas] de papel.

 
 

 
__________, ____ de _____________ de 2022.

(Local e data)
 
 
 

_________________________________________
Diretor ou Representante Legal

(Assinatura e carimbo da empresa)
 

 

 
ANEXO II

 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022

 
VALORES UNITÁRIOS DAS INSERÇÕES

 
 
 

Faixa Custo do cm X coluna Formato Custo unitário da veiculação

A R$ 70,64 34 cm X 2 colunas R$ 4.803,52

B R$ 25,60 34 cm X 2 colunas R$ 1.740,80

C R$ 14,00 34 cm X 2 colunas R$ 952,00

D R$ 10,00 34 cm X 2 colunas R$ 680,00

 

 

 
ANEXO III

 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022

 
(MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO)

 
TERMO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO

 
NOME DA EMPRESA: ...................................................................................................................
ENDEREÇO: ..................................................................................................................................
CIDADE: ......................................................... CEP: .......................... ESTADO: ...........................
FONE DA EMPRESA: .............................................................................................................
FONE DO REPRESENTANTE: .................................................................................................
CNPJ Nº: ......................................................................................................................................
BANCO:............................ AGÊNCIA: .......... CONTA CORRENTE: ................................................
E-MAIL: ........................................................................................................................................
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: ............................................................................................
 

FAIXA DE ENQUADRAMENTO: ...............
PERIODICIDADE.................................... QUANTIDADE DE VEICULAÇÕES POR MÊS...................

 
A empresa com o nome e razão social acima, por intermédio de seu representante legal abaixo assinado, vem, por meio deste termo, SOLICITAR O SEU
CREDENCIAMENTO para prestação conjunta de serviços de publicação de uma coluna semanal com notícias institucionais da Assembleia Legislativa de Santa
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Catarina, de cunho informativo e de orientação social.
 
O presente Termo de Solicitação de Credenciamento contempla o fornecimento dos itens discriminados no Anexo I do Edital de Credenciamento nº
001/2022, obedecendo integralmente às especificações constantes no referido Edital.
 
Tomamos conhecimento, na íntegra, das exigências contidas no Edital de Credenciamento, e também das regras contratuais ali impostas e aceitamos as
condições previstas no mesmo, assim como em seus Anexos, aceitando os valores de referência apresentados no Anexo II do Edital de Credenciamento nº
001/2022.
 
Esta Empresa declara que possui estrutura disponível e suficiente, com pessoal técnico adequado para a execução do serviço.
 
Esta Empresa se compromete a executar os serviços de acordo com as especificações contidas no Edital e em seus Anexos, no contrato que dele se originar
e, de acordo, ainda, com as normas técnicas, durante todo o período de vigência contratual.
 
Concordamos, por fim, com todas as exigências do presente Edital de Credenciamento.
 

___________ (UF), ___ de ___________ de 2022.
 
 
 

_________________________________________
Diretor ou Representante Legal

(Assinatura e carimbo da empresa)

 

ANEXO IV
 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022
 
 

TERMO DE ADESÃO AO CONVÊNIO TÉCNICO OPERACIONAL ADI E ALESC
 
 
1. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA (ALESC) com sede na Rua Doutor Jorge da Luz Fontes, 310 - Centro - Florianópolis/SC, inscrita
no CNPJ sob o nº 83.599.191/0001-87, neste ato representada pela Diretora de Comunicação Social, Lúcia Helena Vieira, e a ASSOCIAÇÃO DOS DIÁRIOS DO
INTERIOR DE SANTA CATARINA (ADI/SC), com sede na Rua Anita Garibaldi, nº 79, Sala 102, Centro, Florianópolis/SC, CEP 88010-500, inscrita no CNPJ sob o
nº 01.359.600/0001-03, telefone (48) 3216-0643, e-mail: contato@adisc.com.br, representada neste ato por seu Presidente Ricardo Gebeluca.
 
2. JORNAL _________, pessoa jurídica de direito privado com sede em ____, Rua ____, CEP________, telefone (___)_____________, e-
mail:___________inscrita no CNPJ sob o n. ________, neste ato representada por seu Diretor, Sr. __________, inscrito no CPF n. _________ doravante
AFILIADO.
 
3. CONSIDERANDO que a ALESC e a ADI firmaram Convênio de Cooperação Técnica CL nº 001/2020, em 3 de agosto de 2020;
 
4. CONSIDERANDO que o objetivo do instrumento firmado é a conjugação mútua de esforços pelas partes, visando otimizar a operacionalização da
veiculação de mensagens de utilidade pública, relacionadas com as funções constitucionais da ALESC nos jornais representados pela ADI;
 
5. CONSIDERANDO que o parecer do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina nos processo nºs CON-04/01531180 e CON-0504196502, de
24/05/2004 e 20/03/2006, respectivamente (com decisões análogas no processo nº CON-11/00667404, de 11/07/2012 - Parecer COG 101/2012 e Decisão
nº 2905), aprova convênios da espécie e sugere a celebração de “contrato multilateral, de teor único, através do qual as diversas empresas associadas ao
segmento de comunicação expressem sua adesão ao mesmo, situação que enseja a universal participação das empresas em igualdade de condições,
ressalvando-se diferenças de remuneração reguladas pelo mercado, fundamentadas em tabelas comprobatórias próprias, permitindo a participação da ADI
como efetiva interveniente na contratação anteriormente citada entre a ALESC e as empresas afiliadas a categoria”;
 
6. Resolvem as partes acima qualificadas celebrar o TERMO DE ADESÃO AO CONVÊNIO TÉCNICO OPERACIONAL ALESC X ADI na forma que segue:
 

6.1 Os pagamentos serão efetuados, preferencialmente, através de crédito bancário na conta corrente informada pelo AFILIADO e acontecerá no
prazo estabelecido no art. 40, XIV, “a”, da Lei nº 8.666/93, após a conferência e aceite do objeto por parte da Diretoria de Comunicação Social,
mediante a apresentação e aceitação da nota fiscal/fatura correspondente e de acordo ainda com as demais exigências administrativas em vigor.
 

7. Da Dotação orçamentária: As despesas pertinentes ao objeto do presente Edital de Credenciamento correrão à conta da Ação 1124 (Divulgação
Institucional e das Ações do Legislativo Catarinense), Elemento 3.3.90.39.00 (Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica) e Sub-Elemento 3.3.90.39.88
(Serviços de Publicidade e Propaganda).
 
8. As partes elegem o foro da Comarca da Capital para dirimir desavenças oriundas do presente Termo.
 
9. E, por estarem justos e acordes, assinam as partes o presente instrumento em via digital (da qual poderão ser extraídas quantas cópias sejam necessárias),
para que produza seus devidos e legais efeitos.
 
 

Florianópolis/SC, datado e assinado digitalmente.
 
 
 
 

mailto:contato@adisc.com.br
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CONTRATANTE:
Assembleia Legislativa do Estado de Santa

Catarina (ALESC)

  CONTRATADA:
Associação dos Diários do Interior de Santa

Catarina (ADI/SC)
 

 
 

   

Lúcia Helena Vieira
Diretor de Comunicação Social

  Ricardo Gebeluca
Presidente

 
 
 
 
 
 

 
 
 

 

     
 

Jornal/Afiliado [inserir nome]
 

________________________________________
Nome do Diretor

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
ANEXO IV-A

 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022

 
 

TERMO DE ADESÃO AO CONVÊNIO TÉCNICO OPERACIONAL ADJORI E ALESC
 

 
1. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA (ALESC) com sede na Rua Doutor Jorge Luz Fontes, 310 - Centro - Florianópolis/SC, inscrita no
CNPJ sob o nº 83.599.191/0001-87, neste ato representada pela Diretora de Comunicação Social, Lúcia Helena Vieira, e a ASSOCIAÇÃO DOS JORNAIS DO
INTERIOR DE SANTA CATARINA (ADJORI/SC), com sede na Rua Adolfo Melo, nº 38, Sala 902, Centro, Florianópolis/SC, CEP: 88015-900, inscrita no CNPJ sob
o nº 79.694.220/0001-12, telefones (48) 3209-7979, e-mail: presidencia@adjorisc.com.br, representada neste ato por seu Presidente José Roberto
Deschamps.
 
2. JORNAL _________, pessoa jurídica de direito privado com sede em ____, Rua ____, CEP________, telefone (___)_____________, e-
mail:___________inscrita no CNPJ sob o n. ________, neste ato representada por seu Diretor, Sr. __________, inscrito no CPF n. _________ doravante
AFILIADO.
 
3. CONSIDERANDO que a ALESC e a ADJORI firmaram Convênio de Cooperação Técnica CL nº 001/2020, em 3 de agosto de 2020;
 
4. CONSIDERANDO que o objetivo do instrumento firmado é a conjugação mútua de esforços pelas partes, visando otimizar a operacionalização da
veiculação de mensagens de utilidade pública, relacionadas com as funções constitucionais da ALESC nos jornais representados pela ADJORI;
 
5. CONSIDERANDO que o parecer do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina nos processo nºs CON-04/01531180 e CON-0504196502, de
24/05/2004 e 20/03/2006, respectivamente (com decisões análogas no processo nº CON-11/00667404, de 11/07/2012 - Parecer COG 101/2012 e Decisão
nº 2905), aprova convênios da espécie e sugere a celebração de “contrato multilateral, de teor único, através do qual as diversas empresas associadas ao
segmento de comunicação expressem sua adesão ao mesmo, situação que enseja a universal participação das empresas em igualdade de condições,
ressalvando-se diferenças de remuneração reguladas pelo mercado, fundamentadas em tabelas comprobatórias próprias, permitindo a participação da
ADJORI como efetiva interveniente na contratação anteriormente citada entre a ALESC e as empresas afiliadas a categoria”;
 
6. Resolvem as partes acima qualificadas celebrar o TERMO DE ADESÃO AO CONVÊNIO TÉCNICO OPERACIONAL ALESC X ADJORI na forma que segue:
 

6.1 Os pagamentos serão efetuados, preferencialmente, através de crédito bancário na conta corrente informada pelo AFILIADO e acontecerá no
prazo estabelecido no art. 40, XIV, “a”, da Lei nº 8.666/93, após a conferência e aceite do objeto por parte da Diretoria de Comunicação Social,
mediante a apresentação e aceitação da nota fiscal/fatura correspondente e de acordo ainda com as demais exigências administrativas em vigor.
 

7. Da Dotação orçamentária: As despesas pertinentes ao objeto do presente Edital de Credenciamento correrão à conta da Ação 1124 (Divulgação
Institucional e das Ações do Legislativo Catarinense), Elemento 3.3.90.39.00 (Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica) e Sub-Elemento 3.3.90.39.88
(Serviços de Publicidade e Propaganda).
 
8. As partes elegem o foro da Comarca da Capital para dirimir desavenças oriundas do presente Termo.
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9. E, por estarem justos e acordes, assinam as partes o presente instrumento em via digital (da qual poderão ser extraídas quantas cópias sejam necessárias),
para que produza seus devidos e legais efeitos.
 
 
 

Florianópolis/SC, datado e assinado digitalmente.
 
 
 

CONTRATANTE:
Assembleia Legislativa do Estado de Santa

Catarina (ALESC)

  CONTRATADA:
Associação dos Jornais do Interior de Santa

Catarina (ADJORI/SC)
 
 

   

Lúcia Helena Vieira
Diretor de Comunicação Social

  José Roberto Deschamps
Presidente

 
 
 
 
 

 
 
 

 

     
 

Jornal/Afiliado [inserir nome]
 

________________________________________
Nome do Diretor

 
 

 

 
ANEXO V

 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022

 
(MODELO DE DECLARAÇÃO)

 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO
 
 
 
 
________________________________________ (nome da empresa), CNPJ nº _____________, sediada na _____________________________ (endereço
completo), declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexiste fato impeditivo de sua habilitação no credenciamento, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores.
 
 

_______ (UF), _____ de __________ de 2022.
(Local e data)

 
 
 

_________________________________________
Diretor ou Representante Legal

(Assinatura e carimbo da empresa)

 

ANEXO VI
 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022
 

(MODELO DE DECLARAÇÃO)
 

DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AO INCISO V DO ART. 27 DA LEI Nº 8.666/93
 
 
_______________________________________ (nome da empresa), com sede na ___________________________________ (endereço da empresa), CNPJ
_________________, por seu representante legal infra-assinado, em atenção ao inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27
de outubro de 1999, declara, sob as penas da lei, que cumpre integralmente a norma contida no art. 7º, XXXIII, da Constituição da República, ou seja, que
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não possui em seu quadro de pessoal, empregado(s) menor(es) de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 anos em qualquer trabalho
exceto se aprendiz, a partir de 14 anos.
 
 

_______ (UF), ____ de _____________ de 2022.
(Local e data)

 
 
 

_________________________________________
Diretor ou Representante Legal

(Assinatura e carimbo da empresa)

 

ANEXO VII
 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022
 

(MODELO DE DECLARAÇÃO)
 
 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL
 

 
 
_______________________________________ (nome da empresa), com sede na ___________________________________ (endereço da empresa),
inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, proponente no credenciamento acima destacado, promovido por essa Assembleia Legislativa de Santa
Catarina, declara, por meio de seu representante legal infra-assinado, RG n° ______________, que se encontra em situação regular perante as Fazendas
Nacional, Estadual e Municipal, a Seguridade Social (FGTS e INSS) e perante a Justiça do Trabalho (CNDT), bem como atende a todas as exigências de
habilitação constantes do Edital próprio.
 

 
_______ (UF), ____ de _____________ de 2022.

(Local e data)
 
 
 

_________________________________________
Diretor ou Representante Legal

(Assinatura e carimbo da empresa)

 

 

ANEXO VIII

 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022

 
(MODELO DE TERMO)

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DO CREDENCIAMENTO

 
 

AUTORIZAÇÃO ADMINISTRATIVA nº XXX, de XX/XX/XXXX
 

CREDENCIAMENTO nº 001/2022
 
Objeto: Publicação de coluna de notícias institucionais da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, de cunho informativo e de orientação social.
 
Credenciada: ___________________________
CNPJ: _________________________________
 
Aceitabilidade:
 
Tendo em vista o cumprimento das exigências previstas no Edital de Credenciamento nº 001 de XX/XX/2022, que teve como objeto o credenciamento de
jornais sediados em Santa Catarina e representados pela Associação dos Jornais do Interior de Santa Catarina (ADJORI/SC) e pela Associação dos Diários do
Interior de Santa Catarina (ADI/SC) para publicação de coluna com notícias institucionais da Assembleia Legislativa, de cunho informativo e de orientação
social, HOMOLOGO o credenciamento com a empresa epigrafada, permitindo a celebração do contrato nos termos do Edital em referência e seus Anexos.
 

Florianópolis/SC, datado e assinado digitalmente.
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CONTRATANTE:

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC)

 
 
 
 

Lúcia Helena Vieira
Diretora de Comunicação Social

 
 
 
 

 

 
ANEXO IX

 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022

 
(MINUTA DO CONTRATO)

 
CONTRATO DE CREDENCIAMENTO CL Nº XXX/2022-00

 
Contrato de prestação de serviços de publicação de notícias institucionais, decorrente do Credenciamento nº 001/2022, que
celebram entre si a Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC) e a empresa _________________________,
mediante as cláusulas e condições seguintes:

 
CLÁUSULA PRIMEIRA

PREÂMBULO
 

1.1 — CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), com sede na Rua Doutor Jorge da Luz Fontes nº 310, Centro,
Florianópolis, SC, CEP 88020-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 83.599.191/0001-87, fone/fax (48) 3221-2772 e 3221-2766, correio eletrônico (e-mail):
licitacoes@alesc.sc.gov.br, neste ato representada pela Diretora de Comunicação Social, Lúcia Helena Vieira.
 
1.2 — CREDENCIADA: ____________________________________________________________, com sede no endereço ________________________,
nº______, _____________, ________________, SC, CEP ___________, inscrita no CNPJ/MF sob nº _____________________, fone (___) ____________,
correio eletrônico (e-mail): ______________________, neste ato, representada por _____________________.

 
1.3 — FUNDAMENTO LEGAL:
 
▪ art. 25, da Lei nº 8.666, de 21/06/93;
▪ Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 20/03/2006;
▪ Processo TCU nº TC 016.304/2012.8;
▪ Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020;
▪ Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº XXX, de XX/XX/XXXX;
▪ Convênio de Cooperação Técnica CL nº 001/2020;
▪ Edital de Credenciamento nº 001/2022.

 
CLÁUSULA SEGUNDA

OBJETO
 

2.1 — O presente instrumento contratual tipifica o credenciamento da CREDENCIADA para prestação conjunta de serviços de publicação de coluna com
notícias institucionais da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, de cunho informativo e de orientação social, produzida e editada pela Diretoria de
Comunicação Social da CONTRATANTE, conforme especificações contidas no Edital Credenciamento nº 001/2022 e neste Contrato.
 

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA
FAIXA DE ENQUADRAMENTO

 
3.1 — A CREDENCIADA fica enquadrada na faixa X, conforme especificações abaixo:
 

Faixa Critérios de enquadramento

A

Nesta faixa serão enquadrados os principais jornais de circulação diária ou
semanal, com tiragem mínima, por edição, de quatro mil (4.000) exemplares, que
impactam uma população mínima de 25 mil leitores em cada edição; com no mínimo
três mil (3.000,00) assinaturas pagas (assinaturas de jornal físico), sediados em
municípios com população acima de 80 mil habitantes, e área de abrangência, com
população acima de 100 mil habitantes.

B Nesta faixa serão enquadrados os jornais diários, bissemanais e os principais
semanais, com tiragem mínima de dois mil e quinhentos (2.500) exemplares, que
impactam uma população de 15.625 leitores em cada edição; sediados em
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municípios com população de no mínimo 20 mil habitantes, e área de abrangência
com população acima de 30 mil habitantes.

C

Nesta faixa serão enquadrados jornais de diários a mensais, com tiragem
mínima de mil e quinhentos (1.500) exemplares, que impactam uma população de no
mínimo 9.375 leitores em cada edição; sediados em municípios com população acima
de oito mil habitantes, e área de abrangência com população acima de 10 mil
habitantes.

D

Nesta faixa participam os jornais com qualquer periodicidade e tiragem
mínima de mil (1.000) exemplares, que impactam uma população de 6.250 leitores
em cada edição, sediados em municípios com qualquer população e área de
abrangência.

 
 

3.2 — O jornal da empresa CREDENCIADA tem periodicidade [diária, bissemanal, semanal, quinzenal, mensal] e realizará X publicações da coluna da Alesc
por mês.
 

CLÁUSULA QUARTA
VALOR, PAGAMENTO, REAJUSTE E DOTAÇÃO

 
4.1 — Dá-se como valor global para o presente Contrato a importância de R$ XXXXX (xxxxxxxxxxxxxx).

 
4.2 — O valor unitário de cada publicação, conforme tabela constante do Edital de Credenciamento Nº 001/2022 é de R$ XXXX (xxxxxx).
 
4.3 — Os pagamentos serão efetuados mensalmente por meio de crédito bancário na conta corrente informada pela CREDENCIADA e acontecerá no prazo
estabelecido no art. 40, XIV, “a”, da Lei nº 8.666/93, após a conferência e aceite do objeto pela fiscalização.
 
4.4 — A CREDENCIADA deverá enviar a documentação comprobatória da prestação dos serviços, bem como a nota fiscal e comprovantes de regularidade
fiscal e trabalhista à Associação representante, que os encaminharão mensalmente à ALESC para fins de pagamento.
 
4.5 — Para solicitar o pagamento, a credenciada deverá apresentar os seguintes documentos:
 

4.5.1 — 1 (um) exemplar físico do jornal no qual foi publicada cada coluna;
 
4.5.2 — Comprovação de Circulação efetuada pelo CCJ – Cadastro Catarinense de Jornais – ADJORI;
 
4.5.3 — Comprovação da tiragem, mediante apresentação de um dos três conjuntos de documentos listados nas alíneas a), b) e c) deste item:

a) IVC (Instituto Verificador de Comunicação); ou

b) Nota(s) Fiscal(is) emitida(s) pela gráfica responsável por imprimir o jornal, mencionando o número de exemplares impressos das edições em
questão, e declaração do responsável pelo jornal, com assinatura reconhecida em cartório, ou por meio de certificado digital validado pelo
ICP-Brasil, com a tiragem das edições em questão; ou

c) Caso a empresa tenha sido credenciada como possuidora de gráfica própria, deverá apresentar declaração do responsável, com assinatura
reconhecida em cartório, ou por meio de certificado digital validado pelo ICP-Brasil, com a tiragem das edições em questão.

4.5.4 — Nota fiscal com valor correspondente ao número de colunas publicadas no mês, na qual devem constar as seguintes informações:

a) Número do contrato;

b) Número do edital de credenciamento;

c) Datas de veiculação;

d) "Coluna Notícias ALESC";

e) Dados bancários para pagamento.

4.5.5 — Comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista:

a) Certidão Negativa de Débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União;

b) Certidão Negativa de Débitos Estaduais;

c) Certidão Negativa de Débitos Municipais;

d) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

 
4.5.6 — A CREDENCIADA que imprime seu jornal em gráfica própria deverá apresentar nota fiscal de compra de papel, sempre que repuser seus
estoques, conforme controle realizado pelas Associações referido no item 7.2, a fim de comprovar a tiragem. A não apresentação da nota fiscal de
compra de papel no mês em que esta for exigida inviabilizará o pagamento, em razão da pendência de comprovação de tiragem.
 
4.5.7 — A informação dos dados bancários para pagamento, referida na alínea "e" do item 4.5.5, poderá ser apresentada em documento avulso,
com assinatura do representante da CREDENCIADA.
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4.5.8 —O valor da Nota Fiscal somente será liberado quando o serviço estiver em total conformidade com as especificações exigidas no Edital de
Credenciamento Nº 001/2022 e neste Contrato.
 
4.5.9 — No caso da apresentação da documentação fora das normas citadas no Edital de Credenciamento e neste Contrato, a ALESC fica autorizada
a efetuar o pagamento somente depois de processadas as alterações e retificações determinadas à CREDENCIADA, sem prejuízo da aplicação das
penalidades previstas em Lei, no Edital de Credenciamento Nº 001/2022 e neste Contrato.

 
4.5.10 — A ALESC somente efetuará o pagamento correspondente às colunas efetivamente publicadas, e que estejam dentro dos padrões
estabelecidos neste Contrato e no Edital de Credenciamento Nº 001/2022 e seus anexos.
 
4.5.11 — Os pagamentos dos valores correspondentes aos serviços prestados serão efetuados diretamente para os jornais responsáveis pela
veiculação.
 
4.5.12 — O valor do presente contrato será reajustado anualmente, em decorrência do reajuste anual dos valores do Edital de Credenciamento Nº
001/2022, previsto em seu item 17.5.
 
4.5.13 — As despesas pertinentes ao objeto do presente Contrato correrão à conta da Ação 1124 (Divulgação Institucional e das Ações do Legislativo
Catarinense), Elemento 3.3.90.39.00 (Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica) e Natureza de Despesa 33.90.39.88 (Serviços de Publicidade e
Propaganda).

 
 

CLÁUSULA QUINTA
VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

 
5.1 — O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, podendo ser aditado e prorrogado na forma da Lei, até o
prazo máximo de 02/08/2025, data em que se encerra a vigência do Convênio de Cooperação Técnica Nº 001/2020, instrumento que possibilita a
operacionalização da execução do contrato.
 
5.2 — Por razões de interesse público, o Contrato poderá ser rescindido pela CONTRATANTE a qualquer tempo, hipótese em que se quitarão os serviços
efetivamente realizados, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista qualquer direito de indenização à CREDENCIADA.
 
5.3 — O presente Contrato poderá sofrer alterações na forma estabelecida na Seção III – Da Alteração dos Contratos – Capítulo III da Lei nº 8.666/93.
 
 

CLÁUSULA SEXTA
FISCALIZAÇÃO

 
6.1 — A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela Diretoria de Comunicação Social, através de servidor especialmente designado para este
fim, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93.

 
 

CLÁUSULA SÉTIMA
EXECUÇÃO DO OBJETO

 
7.1 — A ALESC enviará mensalmente à ADI e à ADJORI relatório consolidado de regularidade fiscal e trabalhista dos veículos, obtido no cadastro de veículos
mantido pela Secretaria Executiva de Comunicação do Governo do Estado de Santa Catarina. As Associações, por sua vez, efetuarão a conferência da
regularidade dos jornais por elas representados, e não distribuirão a coluna aos veículos irregulares.

7.1.1 — Caso a CREDENCIADA esteja em situação irregular no relatório mensal obtido no cadastro da Secom, não poderá veicular os materiais da
Alesc até que regularize sua situação.

7.1.2 — Se a CREDENCIADA regularizar sua situação fiscal e/ou trabalhista ao longo do mês, poderá enviar à Alesc, por intermédio da Associação
que a representa, as certidões comprobatórias da regularização, a fim de obter autorização do fiscal do contrato para veiculação das Colunas que
ainda serão distribuídas.

7.2 — A ADJORI e a ADI ficarão responsáveis por controlar e avalizar as informações relativas ao estoque de papel das empresas credenciadas como
possuidoras de gráfica própria, exigindo a apresentação de nota fiscal de compra de papel sempre que o número de exemplares impressos atingir a previsão
de utilização do papel estocado (conforme comprovação por meio de nota fiscal da última compra de papel).
 
7.3 — As colunas serão produzidas e editadas pela Diretoria de Comunicação Social da ALESC semanalmente e serão encaminhadas, às quintas-feiras, até as
14hs, à ADI e à ADJORI, que as distribuirão aos jornais credenciados, cabendo a cada veículo publicá-las de acordo com a periodicidade contratada,
preferencialmente entre as sextas-feiras e as segundas-feiras.
 
7.4 — A CREDENCIADA publicará em cada edição a última coluna enviada pela ALESC, sendo vedada a veiculação de colunas de semanas anteriores.
 
7.5 — A CREDENCIADA publicará a cada mês o número de colunas estabelecido no item 3.2 deste Contrato.
 
7.6 — A publicação terá largura de 10 cm (equivalente a 2 colunas) e altura de 34 cm.
 
7.7 — A CREDENCIADA não efetuará alterações de qualquer natureza no material enviado pela ALESC.
 
7.8 — Falhas técnicas de qualquer natureza serão avaliadas pelo fiscal do contrato, que poderá rejeitar o serviço se estiver em desacordo com as
especificações deste Contrato ou do Edital de Credenciamento Nº 001/2022 e seus anexos, ou fora dos padrões mínimos de qualidade exigíveis para
publicações desse gênero.
 
7.9 — Todas as despesas decorrentes dos serviços (mão de obra, seguros, transporte, encargos trabalhistas e previdenciários, assim como os equipamentos
necessários à realização dos serviços), dar-se-ão às expensas da CREDENCIADA (art. 71 da Lei nº 8.666/93).



22/12/2022 18:35 SEI/ALESC - 0613552 - Edital

https://sei.alesc.sc.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=681593&infra_… 23/26

 
7.10 — A CONTRATANTE reserva-se no direito de rejeitar no todo ou em parte o serviço que estiver em desacordo com as especificações contidas no Edital
de Credenciamento nº 001/2022, em seus anexos e neste Contrato (art. 76 da Lei nº 8.666/93).
 
7.11 — As pessoas que venham a executar os serviços decorrentes do objeto deste Contrato possuirão vínculo exclusivamente com a CREDENCIADA, sendo
esta titular responsável pelos direitos, obrigações e ações decorrentes, pagamento dos salários e demais vantagens, recolhimento de todas as obrigações
sociais e tributos pertinentes, indenizando por quaisquer acidentes de que seus empregados possam ser vítimas quando em serviço.
 

CLÁUSULA OITAVA
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 
8.1 — Para a execução do serviço objeto do presente credenciamento a CONTRATANTE obriga-se a:
 

8.1.1 — produzir semanalmente, por meio da Diretoria de Comunicação Social, uma coluna com notícias de interesse e de utilidade públicos, das
ações do Poder Legislativo, para publicação no jornal da CREDENCIADA;
 
8.1.2 — fornecer, a qualquer tempo e com o máximo de presteza mediante solicitação escrita da ADJORI e da ADI, informações adicionais, esclarecer
dúvidas e orientar em todos os casos omissos;
 
8.1.3 — manter, sempre por escrito, os entendimentos com a ADJORI e a ADI, ressalvados os casos determinados pela urgência, cujos entendimentos
verbais deverão ser confirmados, por escrito, dentro do prazo máximo de 3 (três) dias úteis; e
 
8.1.4 — havendo interesse em alterar a programação semanal estabelecida com a CREDENCIADA, a CONTRATANTE deverá comunicá-la, via ADJORI
e/ou ADI, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis.
 
 

CLÁUSULA NONA
OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA

 
9.1 — A CREDENCIADA deverá providenciar, além de outras atividades previstas no Edital de Credenciamento nº 001/2022 e neste Contrato, a publicação
das colunas institucionais na forma constante neste instrumento, com base nos dados e informações que serão prestadas pela Diretoria de Comunicação
Social da CONTRATANTE, respeitados os valores que constam no Edital de Credenciamento nº 001/2022 e neste Contrato.
 
9.2 — Além do disposto no item anterior, são obrigações da CREDENCIADA:
 

9.2.1 — publicar as colunas produzidas pela Diretoria de Comunicação Social da CONTRATANTE na íntegra e na forma que a receber, com as
dimensões estabelecidas neste Contrato e no Edital de Credenciamento nº 001/2022, ficando vedadas quaisquer alterações ou diagramação diferente
do que foi produzido originalmente;
 
9.2.2 — executar os serviços de acordo com as especificações contidas no Edital de Credenciamento nº 001/2022, em seus Anexos e neste Contrato;
 
9.2.3 — não alegar incapacidade de execução de parte ou todo do objeto contratado, bem como impossibilidade de ajuste e ou adequação de
performance técnica, quaisquer que sejam os empecilhos, ficando obrigada à execução dos ajustes e adequações necessárias;
 
9.2.4 — assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus empregados venham a causar direta ou indiretamente ao
patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de dolo ou culpa, sob quaisquer de suas formas, quando da execução do contrato;
 

9.2.4.1 — A CONTRATANTE fica alheia à relação jurídica que se estabelecer entre o jornal credenciado e os terceiros eventualmente prejudicados
por tais danos.

 
9.2.5 — responder pela correção e qualidade dos serviços, observando as normas éticas e técnicas aplicáveis, reparando, corrigindo, removendo,
reconstruindo ou substituindo às suas expensas, no total ou em parte, esses serviços, quando se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da má execução ou do emprego de materiais inadequados;
 
9.2.6 — manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e a qualificação exigida no Edital de Credenciamento nº
001/2022, apresentando à CONTRATANTE, inclusive, o alvará de funcionamento correspondente a cada exercício;
 
9.2.7 — Prestar os serviços objeto deste Contrato sempre que solicitada, salvaguardados os casos de interrupções programadas e devidamente
autorizadas pela CONTRATANTE;
 
9.2.8 — dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços;
 
9.2.9 — prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações sobre seus serviços;
 
9.2.10 — exercer controle sobre a qualidade e pontualidade dos serviços prestados;
 
9.2.11 — cumprir as normas e rotinas da CONTRATANTE, em especial as relativas à segurança e confiabilidade dos sistemas de guarda, de
manutenção e de integridade de dados;
 
9.2.12 — custear os materiais de consumo utilizados por seus representantes;
 
9.2.13 — comunicar imediatamente à CONTRATANTE, por escrito, a constatação de falhas, defeitos ou vulnerabilidades técnicas, ocorrentes e
verificadas na execução dos serviços, quer de sua responsabilidade, quer de terceiros, assumindo paralelamente a obrigação de adotar todas as
medidas adequadas que se tornem necessárias à plena correção das referidas irregularidades.
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CLÁUSULA DÉCIMA
INEXECUÇÃO E SANÇÕES

 
10.1 — Pela inexecução total ou parcial do contrato a ALESC poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CREDENCIADA as seguintes sanções, em
conformidade com o art. 87 da Lei n.º 8.666/93 e seus parágrafos:
 

10.1.1 — Advertência - no descumprimento de quaisquer obrigações previstas no edital e seus anexos que não configurem hipóteses de aplicação
de sanções mais graves, sem prejuízo das multas e outras sanções eventualmente cabíveis e demais casos previstos em lei.
 
10.1.2 — Multa de:

10.1.2.1 — 10% (dez por cento) do valor total do contrato caso a CREDENCIADA não celebre o contrato no prazo estabelecido pela ALESC;
10.1.2.2 — multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato e descredenciamento em caso de desistência da execução do
objeto.

 
10.1.3 — Suspensão, por até 2 (dois) anos, de participação em Licitações do Estado de Santa Catarina, no caso de inexecução parcial ou total do
contrato, sendo aplicada segundo a gravidade e a inexecução decorrer de violação culposa da CREDENCIADA;
 
10.1.4 — Declaração de inidoneidade para participar de licitações ou contratar com a Administração quando a inexecução decorrer de violação
dolosa da CREDENCIADA, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação, na forma da
lei.
 

10.2 — Da multa
10.2.1 — A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93 e será executada após regular
processo administrativo, oferecida à CREDENCIADA a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
notificação.
 
10.2.2 — A sua aplicação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666/93, deverá observar a seguinte ordem:
 

10.2.2.1 — mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato, quando for o caso;
 
10.2.2.2 — mediante desconto no valor das parcelas devidas à CREDENCIADA; e
 
10.2.2.3 — mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.
 

10.2.3 — A multa aplicada, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços Mercado (IGP-M) ou equivalente, será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente.
 
10.2.4 — O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou
execução do contrato, se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.
 
10.2.5 — Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:
 

10.2.5.1 — o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e
 
10.2.5.2 — a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.
 

10.2.6 — A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o
princípio da proporcionalidade.
 
10.2.7 — A CREDENCIADA que receber as Colunas e estiver autorizada a veicular, mas deixar de publicar a Coluna da ALESC por três edições
consecutivas, será considerada como desistente do contrato, ficando sujeita às sanções previstas no subitem 10.1.2.2, exceto se houver justificativa
aceita pelo fiscal para o ocorrido.
 
10.2.8 — Nenhum pagamento será efetuado à CREDENCIADA se esta deixar de recolher qualquer multa que lhe for imposta, dentro do prazo
previsto.
 
10.2.9 — Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.
 
10.2.10 — As penalidades previstas no Edital poderão deixar de ser aplicadas, total ou parcialmente, a critério da ALESC, se aceitar a justificativa
apresentada pela CREDENCIADA.
 

10.3 — Da Penalidade de Suspensão:
10.3.1 — A suspensão é a sanção que impossibilita a participação da empresa em licitações e/ou contratos, ficando suspenso o seu registro
cadastral tanto na ALESC quanto no Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Santa Catarina/SEA, nas seguintes situações:
 

10.3.1.1 — quando aplicada a pena de advertência pela Administração e a empresa permanecer inadimplente;
 
10.3.1.2 — quando a empresa adjudicada se recusar a retirar a autorização de fornecimento ou assinar o contrato;
 
10.3.1.3 — quando a empresa adjudicada motivar a rescisão total ou parcial da autorização de fornecimento e/ou do contrato;
 
10.3.1.4 — quando a empresa praticar atos que claramente visem à frustração dos objetivos da licitação; e
 
10.3.1.5 — quando da reincidência da empresa receber qualquer das multas previstas no artigo anterior.
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10.3.2 — A penalidade de suspensão aplicada pela Administração, publicada no Diário Oficial do Estado, implicará na suspensão da fornecedora
junto à ALESC e ao Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Santa Catarina/SEA;
 
10.3.3 — A suspensão do direito de licitar poderá ser ampliada até o dobro, em caso de reincidência.
 

10.4 — Da Declaração de Inidoneidade:
 

10.4.1 — A declaração de inidoneidade (Art. 87, IV, LLC) tem abrangência sobre toda a Administração Pública, na forma do art. 6º, XI, da Lei nº
8666/93, compreendida como “a administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive
as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e das fundações por ele instituídas ou mantidas”, e deverá
ser aplicada nas seguintes situações:
 

10.4.1.1 — cometer fraude fiscal;
 
10.4.1.2 — apresentar documento falso;
 
10.4.1.3 — fizer declaração falsa; e
 
10.4.1.4 — comportar-se de modo inidôneo.
 

10.4.1.4.1 — Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 337F, 337G, 337H, 337I, 337J. 337K, 337L, e 337O do
Decreto-lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940.
 

10.5 — Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso, aplicação de sanções à proponente, em
decorrência de conduta vedada neste Credenciamento, as comunicações à proponente serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-
mail") fornecido quando do pedido de credenciamento da empresa junto à ALESC.
 
10.6 — A proponente deverá manter atualizado o seu endereço de correio eletrônico ("e-mail") junto à ALESC e confirmar o recebimento das mensagens
provenientes dela, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das
responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.
 
 

CLÁUSULA ONZE
DISPOSIÇÕES GERAIS

 
11.1 — Fica eleito o Foro da Comarca da Capital (SC), com a renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente Contrato.
 
11.2 — Estando assim ajustados, assinam as partes o presente Contrato em via digital (da qual poderão ser extraídas quantas cópias sejam necessárias).
 
 
Florianópolis/SC, datado e assinado digitalmente.
 
 

CONTRATANTE:
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina

(ALESC)

   
CONTRATADA:

[inserir nome da CONTRATADA]

     

Lúcia Helena Vieira   [inserir nome do representante legal]
Diretora de Comunicação Social   [cargo]
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Documento assinado eletronicamente por LEONARDO ULISSES MORAES, Presidente de Comissão Legal, em 22/12/2022, às 17:53,
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